
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FUNDÃO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

 

MENSAGEM N°. 006/2023 
 
 

Fundão/ES, 07 de março de 2023. 
 
 
Ao Exmo. Senhor 
PAULO ROBERTO COLE 
Presidente da Câmara Municipal de Fundão/ES 
 
 
Senhor Presidente, 
 
Tenho a grata satisfação de encaminhar a essa Egrégia Casa de Lei, EM REGIME DE 
URGÊNCIA, o incluso projeto de “que dispõe sobre regras e diretrizes para a atuação 
do agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de contratação, Comissão 
de Registro Cadastral e dos gestores e fiscais de contratos com base na Nova Lei de 
Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021), bem como as gratificações a serem pagas 
aos mesmos, e dá outras providências”. 
 
A presente proposta se justifica em razão da Publicação da Nova Lei de Licitações e 
Contratos (Lei nº 14.133/2021), que revoga as Leis n.º 8.666/93 e n.º 10.520/2002 a 
partir de abril/2023, bem como pelas complexas e especializadas atividades técnicas 
realizadas, que exigem conhecimentos específicos, constante atualização na legislação 
referente às normas dos certames licitatórios e elaboração e controle das minutas 
referentes às obras, serviços (inclusive de publicidade), compras e alienações, da 
Administração Pública, quando contratadas com terceiros. 
 
Soma-se a isto, a solidariedade na responsabilidade junto ao Ordenador de Despesas 
do Órgão Público a que pertencem. A referida solidariedade implica em responder 
(civil, administrativa e penal), perante o Poder Judiciário e ao Tribunal de Contas do 
Estado, por todo e qualquer ato enquanto membros destas comissões, e pregoeiros. 
 
A responsabilidade solidária implica ainda em responder, enquanto integrante de 
Comissão de Licitações e Pregoeiros, com seus bens ou devolução em espécie aos 
cofres públicos quando da ocorrência de erros independente de boa ou má-fé. Desta 
forma, mesmo com uma conduta ilibada e idônea, poderá o Tribunal de Contas ou o 
Poder Judiciário entender que houve prejuízo aos cofres públicos e decidir por 
responsabilizar os seus membros. 
 
Há necessidade que os servidores públicos nomeados para compor em tais comissões 
tenham qualificação e habilitação específicas para analisar documentos, formalizar 
processos, apreciar as propostas, negociar lances e responder aos recursos 
administrativos interpostos. Estes conhecimentos são imprescindíveis e exigem um 
perfil técnico das pessoas que desempenharão estas funções, pois os conhecimentos 
técnico-jurídicos permitirão adequar os atos praticados aos dispositivos norteadores da 
licitação. 
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O processo licitatório exige dedicação em função do grande volume de procedimentos 
e ritos legais e das especificidades envolvidas, bem como da profunda e critérios a 
análise dos processos, conhecimento e obediência aos princípios e preceitos legais, 
não podendo ser eivado de vícios, tampouco erros e ilegalidades que repercutirão, 
seriamente, na idoneidade moral de seus membros e ordenadores de despesas. 
 
As funções dos integrantes das comissões exigem uma dedicação suplementar, além 
das funções que o cargo em que o servidor foi investido. Assim, a medida tem por 
finalidade permitir que o Poder Público otimize os procedimentos licitatórios na 
Administração Direta. 
 
Os órgãos públicos, mais do que nunca, têm o dever de primar pela lisura, competência 
e obediência aos princípios quanto ao uso da verba pública, sem qualquer infringência 
à Lei de Responsabilidade Fiscal e lesão ao erário. 
 
Assim sendo, também inclui o valor a ser pago a título de gratificação para os membros 
destas comissões, o que se justifica devido à grande demanda de processos 
licitatórios, ao trabalho técnico executado, à exigência de profunda análise dos 
processos e ao risco atinente ao setor executante mensurado pela própria Corte de 
Contas como atribuições de maiores riscos dentro de possíveis matrizes. 
 

O impacto financeiro estimado para os dois exercícios, incluindo o vigente, são os 
seguintes, nos termos da Lei Complementar nº 101/2000.  
 

ANO 2023 

        PREFEITURA MUNICIPAL DE FUNDÃO 
         

        SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 
 

  
  

        DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
 

    
  

        IMPACTO FINANCEIRO E ORÇAMENTARIO DOS CARGOS ABAIXO 
 

        GRATIFICAÇÃO Qtd Valor Obrigação 1/12 1/12 de Total Total 

        

   

Patronal 
 

13º 
 

1/3 de 
Férias 

Mensal 
 

Anual 
 

        AGENTES DE 
CONTRATAÇÃO 02 3.000,00 660,00 305,00 101,66 8.133,31 97.599,76 

        MEMBRO DE COMISSÃO 04 1.500,00 330,00 152,50 50,83 8.133,31 97.599,76 
        MEMBRO DE EQUIP. APOIO 04 1.500,00 330,00 152,50 50,83 8.133,31 97.599,76 
        TOTAL 

 
6.000,00 1.320,00 610,00 203,31 24.399,94 292.799,27 

         
A despesa acima indicada correrá por conta da seguinte rubrica orçamentária:  
 
004100.0412200022.015 – Manutenção das atividades da Secretaria Municipal de 
Administração  
Elemento de despesa 31901100000  
Fonte 15000001001  
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Ficha 0000012 
 

ANO 2024 

        PREFEITURA MUNICIPAL DE FUNDÃO 
         

        SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 
 

  
  

        DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
 

    
  

        IMPACTO FINANCEIRO E ORÇAMENTARIO DOS CARGOS ABAIXO 
 

        GRATIFICAÇÃO Qtd Valor Obrigação 1/12 1/12 de Total Total 

        

   

Patronal 
 

13º 
 

1/3 de 
Férias 

Mensal 
 

Anual 
 

        AGENTES DE 
CONTRATAÇÃO 02 3.000,00 660,00 305,00 101,66 8.133,31 97.599,76 

        MEMBRO DE COMISSÃO 04 1.500,00 330,00 152,50 50,83 8.133,31 97.599,76 
        MEMBRO DE EQUIP. APOIO 04 1.500,00 330,00 152,50 50,83 8.133,31 97.599,76 
        TOTAL 

 
6.000,00 1.320,00 610,00 203,31 24.399,94 292.799,27 

         
Os valores indicados não sofreram alterações, ao se ter em vista a ausência de 
previsão legal que conceda reajuste as respectivas gratificações. Não obstante a isso, 
convém elucidar que a composição das equipes de contratações foram distribuídas por 
ramo de atuação, de modo que as quantidades convergem com o número limite de 
designações estabelecidas no projeto de lei em voga.  
 
Assim, solicitamos a adoção dos procedimentos necessários a apreciação e votação, 
em REGIME DE URGÊNCIA, na forma do art. 39, § 1º, da Lei Orgânica do Município 
de Fundão/ES, tendo em vista o relevante interesse público que permeia a matéria. 
 
Aproveitamos a oportunidade para reiterar nossos votos de alta estima e consideração 
a Vossa Excelência a aos demais pares dessa Casa de Leis. 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
 
 

 
 

GILMAR DE SOUZA BORGES 
Prefeito do Município de Fundão 

GILMAR DE SOUZA
BORGES:47860103753

Assinado digitalmente
por GILMAR DE
SOUZA
BORGES:47860103753
Data: 2023.03.07
12:27:57 -0300
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PROJETO DE LEI N.º 013/2023 

 

DISPÕE SOBRE REGRAS E DIRETRIZES 

PARA ATUAÇÃO DO AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO, DA EQUIPE DE APOIO E 

DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO NO 

ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE 

FUNDÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FUNDÃO, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, faz 

saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

SeçãoI 

Objeto e Âmbito de Aplicação 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre regras e diretrizes para a atuação do agente de 

contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação, no âmbito da 

administração pública direta e indireta do Município de Fundão. 

 

CAPÍTULO II 

DA DESIGNAÇÃO 

 

SeçãoI 

Agente de Contratação 

 

Art. 2º O agente de contratação e o respectivo substituto serão designados pela 

autoridade competente, preferencialmente entre servidores efetivos ou empregados 

públicos dos quadros da Administração Pública, em caráter permanente ou especial, 

conforme o disposto no art. 8º da Lei n.º 14.133/2021. 

 

§1º A designação do agente de contratação em carater especial será admitida nas 

licitações que envolvam bens ou serviços especiais de alta complexidade. 

 

§ 2º Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação 

poderá ser substituído por comissão de contratação formada por, no máximo, 05 

(cinco) membros, designados nos termos do artigo 4º e 7º desta Lei, que responderão 

solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que 

expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na 

reunião em que houver sido tomada a decisão. 
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§ 3º A autoridade competente poderá designar, em ato próprio, mais de um agente de 

contratação e deverá dispor sobre a forma de coordenação entre eles. 

 

Seção II 

Equipe de Apoio 

 

Art. 3º A equipe de apoio e os respectivos substitutos serão designados, pela 

autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a que nas normas de organização 

administrativa indicarem, entre agentes públicos, para auxiliar o agente de 

contratação ou a comissão de contratação no desempenho e na condução de todas 

as etapas do processo licitatório, observados os requisitos estabelecidos no art. 7º 

desta Lei. 

 

Seção III 

Comissão de Contratação 

 

Art. 4º Os membros da comissão de contratação e os respectivos substitutos serão 

designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou por quem as normas 

de organização administrativa estabelecerem, observados os requisitos estabelecidos 

no art.7º desta Lei. 

 

§1º A comissão de que trata o caput será formada por agentes públicos indicados pela 

Administração,em caráter permanente ou especial, com a função de receber, 

examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares. 

 

§2º A comissão de que trata o caput será formada por, no máximo, 05 (cinco) 

membros, e será presidida por um deles. 

 

Art. 5º Na licitação na modalidade diálogo competitivo, a comissão será composta 

por, no máximo, 5 (cinco) membros que sejam preferencialmente servidores efetivos 

ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da Administração 

publica, admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico da 

comissão. 

 

Art. 6º Nas contratações que envolvam bens ou serviços especiais cujo objeto não 

seja rotineiramente contratado pela Administração, poderá ser contratado, por prazo 

determinado, serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar os 

agentes públicos responsáveis pela condução da licitação. 

 

§ 1º A empresa ou o profissional especializado contratado na forma prevista no caput 

assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das 

informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 

poderá exercer atribuição própria e exclusiva dos membros da comissão de 

contratação. 
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§2º A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade os membros da 

comissão de contratação, nos limites das informações recebidas do terceiro 

contratado. 

 

SeçãoIV 

Dos Requisitos para a Designação 

 

Art.7º O agente público designado para o cumprimento do disposto nesta Lei deverá 

preencher os seguintes requisitos: 

 

I- ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros 

permanentes da Administração Pública; 

 

II- ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuir formação compatível 

ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo 

criada e mantida pelo Poder Público; e 

 

III- não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 

Administração nem tenha com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista e civil 

 

§ 1º Para fins do disposto no inciso III do caput, consideram-se contratados habituais 

às pessoas físicas e jurídicas cujo histórico recorrente de contratação com o órgão ou 

com a entidade evidencie significativa probabilidade de novas contratações. 

 

§ 2º A vedação de que trata o inciso III do caput incide sobre o agente público que 

atue em processo de contratação cujo objeto seja do mesmo ramo de atividade em 

que atue o licitante ou o contratado habitual com o qual haja o relacionamento. 

 

§3º Os agentes de contratação, os seus substitutos e o presidente da comissão de 

contratação serão designados preferencialmente dentre servidores efetivos ou 

empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública. 

 

Art. 8º O encargo de agente de contratação, de integrante de equipe de apoio, de 

integrante de comissão de contratação, não poderá ser recusado pelo agente público, 

desde que comunicado antecipadamente, isto é, 05 (cinco) dias antes da investidura 

na função e mediante a comprovação da expertise do profissional na seara de 

contratações públicas. 

 

§1º Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas que possam impedir o 

cumprimento diligente das atribuições, o agente público deverá comunicar o fato ao 

seu superior hierárquico. 
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§2º Na hipótese prevista no §1º, a autoridade competente poderá providenciar a 

qualificação prévia do servidor para o desempenho das suas atribuições, conforme a 

natureza e a complexidade do objeto, ou designar outro servidor com a qualificação 

requerida. 

 

SeçãoV 

Do Princípio da Segregação das Funções 

 

Art. 9º. O princípio da segregação das funções veda a designação do mesmo agente 

público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a 

reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na 

contratação. 

 

Parágrafoúnico. A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata o 

caput será avaliada na situação fática processual;e poderá ser ajustada, no caso 

concreto, em razão: 

 

I- da consolidação das linhas de defesa; e 

 

II- de características do caso concreto tais como o valor e a complexidade do objeto 

da contratação. 

 

Seção VI 

Das Vedações 

 

Art.10 O Agente público designado para atuar na área de licitações e contratos e o 

terceiro que auxilie a condução da contratação, na qualidade de integrante de equipe 

de apoio, de profissional especializado ou de funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica, deverão observar as vedações previstas no 

art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

CAPÍTULO III 

DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

 

SeçãoI 

Da Atuação do Agente de Contratação 

 

Art.11.Caberá ao agente de contratação, em especial: 

 

I- tomar decisões em prol da boa condução da licitação, dar impulso ao procedimento, 

inclusive por meio de demandas às áreas das unidades de contratações, 

descentralizadas ou não, para fins de saneamento da fase preparatória, caso 

necessário; 
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II- acompanhar os trâmites da licitação, zelando pelo fluxo satisfatório, promovendo 

diligências, se for o caso, para que o Plano de Contratação Anual expedido por cada 

unidade gestora seja cumprido, observado, ainda, o grau de prioridade da 

contratação; e 

 

III- conduzir e coordenar a sessão pública da licitação e promover as seguintes ações: 

 

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 

edital e aos seus anexos e requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração desses documentos, caso necessário; 

 

b) verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com requisitos 

estabelecidos no edital; 

 

c) coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

 

d) verificar e julgar as condições de habilitação; 

 

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

 

f) encaminhar à comissão de contratação, quando for o caso: 

 

g) os documentos de habilitação, caso se verifique a possibilidade de saneamento de 

erros ou de falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade 

jurídica, conforme o disposto no §1º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021, e os 

documentos relativos aos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

 

h) negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas como primeiro colocado; 

 

i) indicar o vencedor do certame; 

 

j) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

 

k) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de 

julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade 

superior para adjudicação e homologação. 

 

IV- tomar decisões acerca do procedimento licitatório; 

 

V- dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância 

ao princípio da celeridade; e 
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VI- executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame 

até a homologação. 

 

§ 1º O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o artigo 

3º, e responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro 

pela atuação da equipe. 

 

§ 2º A atuação do agente de contratação na fase preparatória deverá ater-se ao 

acompanhamento e às eventuais diligências para o fluxo regular da instrução 

processual. 

 

§3º Na hipótese prevista no §2º, o agente de contratações estará desobrigado da 

elaboração de estudos preliminares, de projetos e de anteprojetos, de termos de 

referência e de pesquisas de preço. 

 

§ 4º O não atendimento das diligências do agente de contratação por outros setores 

do órgão ou da entidade ensejará motivação formal, a ser juntada aos autos do 

processo. 

 

§5º As diligências de que trata o §4º observarão as normas internas do órgão ou da 

entidade, inclusive quanto ao fluxo procedimental. 

 

Art. 12. O agente de contratação contará como auxílio dos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno do próprio órgão ou entidade para o 

desempenho das funções essenciais à execução das suas funções. 

 

§ 1º O auxílio de que trata o caput se dará por meio de orientações gerais ou 

específicas, hipótese em que serão observadas as normas internas do órgão ou da 

entidade quanto ao fluxo procedimental, devendo os órgãos de assessoramento 

jurídico prestar as informações necessárias as demandas levadas ao conhecimento 

do órgão. 

 

§ 2º O órgão de assessoramento jurídico não poderá se eximir de analisar a 

integralidade dos processos submetidos a sua apreciação e posterior emissão de 

parecer jurídico sobre o conjunto de atos administrativos exarados no processo. 

 

§3º Na prestação de auxílio, a unidade de controle interno se manifestará acerca dos 

aspectos de governança, gerenciamento de riscos e controles internos administrativos 

da gestão de contratações. 

 

§ 4º Previamente à tomada de decisão, o agente de contratação considerará 

eventuais manifestações apresentadas pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno, observado o disposto no inciso VII do no § 1º do art. 50 da Lei nº 

9.784,de 29 de janeiro de1999. 
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Seção II 

Da Atuação da Equipe de Apoio 

 

Art. 13. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão de 

contratação no exercício de suas atribuições. 

 

Parágrafo único. A equipe de apoio contará com o auxílio dos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno do próprio órgão ou entidade, nos 

termos do disposto no art. 12. 

 

Seção III 

Do Funcionamento da Comissão de Contratação 

 

Art.14.Caberá à comissão de contratação, entre outras: 

 

I- substituir o agente de contratação, observado o disposto no art.7º, quando a 

licitação envolver a contratação de bens ou serviços especiais, desde que atendidos 

os requisitos estabelecidos no § 2º do artigo 2º e no art. 7º; 

 

II- conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, 

o disposto no artigo11; 

 

III- sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos de habilitação 

e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a 

todos, e atribuir-lhes eficácia para fins de habilitação e declassificação; e 

 

IV- receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares 

previstos nos incisos I, II, III e V do art. 78 da Lei nº 14.133, de 2021, observados os 

requisitos estabelecidos em regulamento, com exceção do inciso IV do referido 

dispositivo. 

 

Parágrafo único. Quando substituírem o agente de contratação, na forma prevista no 

inciso I do caput, os membros da comissão de contratação responderão 

solidariamente pelos atos praticados pela comissão, exceto o membro que expressar 

posição individual divergente, a qual deverá ser fundamentada e registrada em ata 

lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

 

Art.15. A comissão de contratação contará com o auxílio dos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno do próprio órgão ou entidade, nos 

termos do disposto no art.12. 
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CAPÍTULO IV 

DASGRATIFICAÇÕES 

 

Art. 16. Fica criada a Gratificação Especial de participação como Agente de 

Contratação, Equipe de Apoio, Membro da Comissão de contratação, nas 

modalidades deLicitaçãoConstantes da Lei Federal nº 14.133/2022. 

 

Art. 17. Os servidores efetivos e comissionados, da Administração Direta e Indireta do 

Município de Fundão, designados para exercerem as funções de Agente de 

Contratação e Equipe de Apoio, em caráter permanente, ou que comporem a 

Comissão de Contratação, em caráter especial e temporário, atuando nas 

modalidades de Licitação constantes nos incisos de I a V do artigo 28 e nos 

procedimentos auxiliares descritos nos inciso de I a IV do artigo 78, ambos da Lei 

Federal nº 14.133/2021, será devida aos mesmos uma gratificação especial. 

 

§1º Aos Agentes de Contratação, Equipe de Apoio, Comissão de Contratação,será 

atribuída uma gratificação especial, a ser paga mensalmente, nos seguintes valores: 

 

I – Agente de Contratação: R$ 3.000.00 (três mil reais); 

 

II– Agente de Contratação (Pregoeiro) : R$ 3.000,00 (três mil reais) 

 

III – Membro da Comissão de Contratação:R$1.500,00 (mil equinhentosreais); 

 

IV– Membro da Equipe de Apoio: R$1.500,00 (mil equinhentosreais); 

 

§ 2º Os servidores designados para comporem a Comissão Temporária de 

Contratação farão jus ao recebimento da gratificação constante no Inciso I para o 

Presidente e no inciso III para os membros. 

 

§ 3º O substituto perceberá apenas os valores oriundos de gratificação quando do 

exercício de sua atribuição, sem fazer jus a qualquer espécie de acúmulo de 

gratificação especial. 

 

§ 4º Os membros que porventura substituírem a figura do agente de contratação farão 

jus apenas a gratificação de maior valor naquele período de substituição.  

 

§ 5º Os servidores designados para compor as comissões citadas no §1º deste artigo 

farão jus apenas a uma gratificação concedida nesta municipalidade, sendo vedada a 

acumulação de quaisquer outras gratificações oriundas de comissões municipais. 

 

§ 6º O pagamento das gratificações ao membros da comissão de contratação e aos 

membros da equipe de apoio de que trata o presente artigo será efetivada a no 

máximo 10 (dez) servidores municipais, assim distribuídos: 
Autenticar documento em http://www3.camarafundao.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 36003600310033003A005000, Documento assinado digitalmente conforme MP n° 
2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FUNDÃO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
 

 

 

I - Comissão de Contratação: 05 (cinco) membros, incluído o Agente de contratação;  

 

II -Equipe de Apoio: 05 (cinco) membros, incluído o Agente de Contratação 

(Pregoeiro). 

 

§7º As comissões deverão ser composta em sua maioria por servidores efetivos 

preferencialmente.  

 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

 

Art. 18. Em caráter transitório, as comissões nomeadas com base nas Leis 

8.666/1993 e 10.520/2002, ficam ativas até sua revogação ou até a data limite de 31 

de março de 2023, o que ocorrer primeiro, fazendo jus ao recebimento da gratificação 

já regulamentada. 

 

Art.19. Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Lei serão dirimidos pela 

Administração. 

 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

Gabinete do Prefeito, 

em 07 de março de 2023. 
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